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LEICOMPLEMENTARN° 157, 10DESETEMBRODE2026.

"INSTITUIO PROGRAMAREGULARIZA
MIRANDA, PARAPAGAMENTO DEDÉBITOS
TRIBUTÁRIOSE NÃOTRIBUTÁRIOSNAS
MODALIDADESPREVISTAS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. "

FÁBIO SANTOSFLORENÇA, PrefeitodoMunicípiodeMiranda, EstadodeMatoGrosso
doSul, nousodasatribuiçõesquelhesãoconferidaspelaLei OrgânicadoMunicípio, FAZ SABERquea
Câmara MunicipalaprovoueelesancionaaseguinteLeiComplementarMunicipal:

CAPÍTULO I
Dasdisposiçõesgerais

Art. 1°. FicainstituídooRegularizaMiranda, ProgramadeConciliaçãoFiscalparapagamento
dedébitostributáriosenãotributáriosnasmodalidadesprevistasnestaLei.

Art. 2°. O projetode quetrataestaLei Complementartemcomoobjetivo dar oportunidade
aoscontribuintesaregularizaremseusdébitosjunto ao fiscomunicipal.

Art. 3°. Incluem-se no programaos créditos de qualquernatureza, constituídosou não,
inscritosounãoemdívidaativa, ajuizadosounão, comexigibilidadesuspensaounão, inclusiveosdecorrentes
dedescumprimento deobrigaçõesprincipale/ou acessória, constituídosmedianteautodeinfração, bemcomo
aqueles quetenhamsidoobjetodeparcelamentonãocumprido, independentementedafasedecobrança,
ocorridos até 31 de dezembro de 2025.

Art. 4°. NãopodemserincluídosnoprogramaosdébitosparacomaFazendaPública
Municipal:

I - De natureza contratual;
II - ReferentesàsindenizaçõesdevidasaoMunicípio pordanoscausadosaoseupatrimônio.
III - Débitosdecorrentesdodescumprimentodeobrigações, multasedemaiscominações

oriundasdasleis deposturasdomunicípio.
IV - Débitosdecorrentesdeindenizaçãodeterrenos, fundo deurbanizaçãoe regularização

fundiária, concessão deusodesoloquiosqueehonoráriosadvocatícios.
V - Infrações de trânsito.

Art. 5°. Odébito emlitígio judicial ouadministrativosomentepoderáserobjetodoprograma
seosujeito passivodesistir, deformairretratável, daimpugnaçãooudorecursointerposto, oudaaçãojudicial
proposta e, cumulativamente, renunciaraostermosanterioresouquaisqueralegaçõesdedireitosobreasquais
sefundamoprocessoadministrativooua açãojudicial respectiva.
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CAPÍTULOII
Da adesão ao Programa

Art. 6°. A adesãoao programa seráefetuadamediante requerimento escrito e oparcelamento
efetivadomedianteassinaturadoTermodeConfissãodeDívidaeCompromissodePagamento, acompanhado
dopagamentodaprimeiraparcelaoudodébitototal.

Art. 7º. A adesãosujeita ocontribuinte àaceitação plena de todas as condições estabelecidas
nestaLei, noregulamentoeno TermodeConfissãodeDívidaeCompromissodePagamentoeo constitui
confissão irretratáveleirrevogáveldadívida, comreconhecimentodacertezaeliquidezdovalordodébito
neledescrito, interrompendooprazoprescricional.

§1°. Aadesãoaoprogramaoperanovaçãodolançamentoanterioràluzdoart. 110doCódigo
TributárioNacionalc/c oart. 360, incisoI, doCódigoCivil.

§2°. A adesãosujeitaaindaocontribuinte:

I - Ao pagamentoregulardasparcelasdodébitoconsolidado;
Il - Aopagamentoregulardostributosmunicipaiscomvencimentoposterioràdatadaadesão.

Art. 8°. O pedido deparcelamentoadministrativodeveráserapresentadojunto ao Setorde
Tributos até o dia 31 de dezembro de 2026.

CAPÍTULO III
Do parcelamento edo pagamento

Art. 9°. Osdébitosapuradosserãoatualizadosmonetariamentesendoaindaincorporadosos
acréscimosprevistosna legislaçãovigente, atéadatadaadesão, podendoserliquidadosconformeasreduções
previstas nestaLei.

Art. 10. OparcelamentododébitoperanteaFazendaPúblicaMunicipalpoderáserefetuado
ematé48(quarentaeoito) parcelasmensaisesucessivas.

§1°. Nenhumaparcelapoderáserinferiora05(cinco) unidadesfiscaisdoMunicípiopara
pessoa físicaede10(dez) unidadesfiscaisdoMunicípioparapessoajurídica.

§2°. Emcasodeparcelamentodedébitosjáajuizados, a AçãodeExecuçãoFiscalficará
suspensaatéopagamentofinal doacordodeparcelamento.

Art. 11. O contribuintepoderáefetuaropagamentododébitonasseguintescondições:

I - Pagamentoàvistaou03(trêsparcelas) comexclusãototaldamultaporinfração, damulta
e juros de mora;

II - Ematé06(seis) parcelasmensaissucessivas, comdescontode90% (noventa por cento)
dosjurosemultademoraedamultapor infração;

III - De 7 (sete) a 12(doze) parcelasmensaissucessivas, comdescontode80% (oitenta por
cento) dosjurosemultademoraedamultaporinfração;

IV - De 13 (treze) até 28 (vinte oito) parcelasmensaissucessivas, comdescontode60%
(sessentaporcento) dosjuros emultademoraedamultapor infração.
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V- De 29 (vinte enove) a 48(quarenta eoito) parcelasmensaisesucessivas, comdesconto
de30% (trinta por cento) dos juros e multa demora e multa por infração.

§ 1º. No caso de débitos ajuizados serão devidos ainda os honorários advocatícios no
percentual de10% (dezporcento) sobreovalordodébitoatualizadoouo percentualafixadoemdecisão
judicial.

§2°. O vencimentodasparcelassubsequentesocorrerá30 (trinta) diasapósovencimentoda
parcelaanterior.

§3°. Quandoo vencimentodaparcelacoincidir com dia nãoútil, esteseráprorrogadoao
primeiro dia útil subsequente.

§ 1°. No casodedébitosajuizadosserãodevidosaindaoshonoráriosadvocatíciosno
percentualde10% (dez por cento) sobreo valor dodébito atualizadoouo percentualafixadoemdecisão
judicial.

§ 2°. O vencimento das parcelassubsequentesocorrerá 30 (trinta) dias após o vencimento da
parcelaanterior.

§3°. Quandoo vencimentoda parcelacoincidir com dia nãoútil, esteseráprorrogadoao
primeiro dia útil subsequente.

Art. 12. Emcasodeparcelamento, asparcelasserãofixadasdeacordocomasseguintesregras:
I - Parcelainicial ouparcela deentrada:
a) Paraos débitos nãoajuizados aparcela inicial (entrada) não poderá ser inferior a 10% (dez

por cento) do valor
b) Paraosdébitosajuizadosaparcelainicial (entrada) nãopoderáserinferior a15% (quinze

porcento) dovaloratualizadododébito, acrescidadoshonoráriosadvocatíciosnopercentualde10% (dezpor
cento) dovalor dodébitoatualizadoouopercentualafixadoemdecisãojudicial.

II - Parcelas intermediárias: resultará da divisão do saldo remanescente ao pagamento da
primeira parcela pelo número deparcelas doparcelamento.

Art. 13. Omontantedosdescontosdequetrata oartigo11destaLei ficará automaticamente
quitado, comaconsequenteremissãodadívidaparatodososfinseefeitosdedireito.

Art. 14. O nãopagamentodasparcelasprevistasno TermodeConfissãoeCompromissode
Pagamento nadatafixadaparaseuvencimentoimplicaránoacréscimode:

I - Juros de mora;
II - Multa moratória;
III - Correçãomonetária.

§1°. Os juros demora de que trata o inciso I serão calculados à razão de 1% (um por cento)
aomês, devidosapartir dodiaimediatoaodovencimentodaparcela, calculadossobreovalor monetariamente
atualizado, contando-se comomêscompletoqualquerfraçãodele, sejaqualforomotivodeterminantedafalta
de recolhimento do tributo.
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§2°. AmultademoradequetrataoincisoII, seráaplicadaem:

a) 2% (dois porcento), sobreovalor atualizadodocréditodequalquernatureza, emsetratando
derecolhimento espontâneo;

b) 10% (dez porcento), quandosetratardedébitoquejá tenhasidoobjetodeparcelamento
anteriormente assumidoenãocumprido, consolidadoereparceladonopresenteRegularizaMiranda.

§ 3º. A correçãomonetáriaserárealizadacombaseno índicedecorreçãodostributos
municipaisprevistoemLei Municipal.

Art. 15. Ocontribuinteseráexcluídodoprogramadiantedaocorrênciadeumadasseguintes
hipóteses:

I - InobservânciadequalquerdasexigênciasestabelecidasnestaLei Complementar;
II - Práticadequalqueratoouprocedimentotendenteaomitirinformações, adiminuiroua

subtrair irregularmente débitos;
III - Inadimplênciade 03 (três) parcelas, relativamentea qualquertributo abrangidopelo

programa, inclusivedecorrentesde fatosgeradoresocorridosposteriormenteàdatadeadesão.

Parágrafoúnico. Aexclusãodocontribuinteacarretaráa imediataexigibilidadedatotalidade
dodébito confessadoenãopago, aplicando-se sobreo montanteosdevidosacréscimoslegais, previstosna
legislaçãomunicipal vigenteà épocada ocorrênciadosrespectivosfatos geradorese, emsendoo caso, o
restabelecimentoda penalidade em sua integralidade, por infração fiscal decorrente do descumprimento de
obrigaçõesprincipais e/ou acessórias.

Art. 16. No Termo de Confissão de Dívida e Compromisso dePagamento, constará:

I - Identificação e assinaturado devedor ou responsável;
II - Número daCarteirade IdentidadeRG eórgãoexpedidor, deinscriçãono Cadastrode

PessoaFísica - CPF ou no CadastroNacional dePessoaJurídica - CNPJ do devedor e/ou do responsável;
III -Númerodeinscriçãomunicipal, endereçocompleto, telefônicoee-mail dodevedore/ou

doresponsável;
IV - Origem do débito, inclusive juros, multas e quaisqueroutrosacréscimosquederam

origemàdívida;
V - Valor total dadívida;
VI - Número deparcelas concedidas;
VII - Valor de cadaparcela;
VIII - Normaspertinentesaoparcelamentoefetuado;
IX - Valor dos descontosconcedidos, dosjuros de mora, da multa por infração e damulta de

mora.

Parágrafoúnico. Orequerimentoeo TermodeConfissãodeDívidae Compromissode
Pagamento devemserfirmadospelocontribuinteoumandatáriocomprocuraçãocompoderesespecíficospara
tanto, esereminstruídoscomcópiadosseguintesdocumentos:

I - PessoaFísica: RG, CPFeComprovantedeendereçodocontribuinteaderente;
II - PessoaJurídica: ContratoSocial atualizado, RG, CPFe Comprovantedeendereçodo

representantelegal.
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CAPÍTULO IV
Do desconto para pagamento do ITBI em operações societárias

Art. 17. Fica concedido, no âmbito do Programa Regulariza Miranda, o desconto de 30%
(trinta por cento) sobreovalor docréditotributário relativoao ImpostoSobreTransmissãodeBensImóveis
(ITBI), incluídas multas e demais acréscimos legais, para pagamento em parcela única, incidente sobre as
seguintes operações:

I - Integralização aopatrimônio de pessoajurídica, em realização de capital, em relação ao
valor do capital subscrito, quandohouver constatado, por meio deprocessoadministrativoregular, valor
excedentepassível de incidência do ITBI;

II - Fusão, incorporação, cisãoouextinçãodepessoajurídica, quandohouverconstatado, por
meio deprocesso administrativo regular, valorexcedentepassíveldeincidênciadoITBI;

III - Desincorporaçãodopatrimôniodapessoajurídicaaqueforamconferidos, quandohouver
constatado, pormeiodeprocessoadministrativoregular, valorexcedentepassíveldeincidênciadoITBI.

Parágrafoúnico. OsdemaisfatosgeradoresdoITBIprevistosnalegislaçãomunicipalnão
sãoabrangidos pelo descontode que trata esteartigo.

Art. 18. ObenefícioprevistonesteCapítulo:

I - Nãoautorizaarestituiçãoouacompensaçãodeimportânciasjá pagas, emhipótesealguma;

II - Seráaplicávelexclusivamenteaoscréditostributáriosdecorrentesde fatos geradores
ocorridosapartir dadatadeentradaemvigordestaLei Complementar;

III - Condiciona-se aopagamentointegraleà vistadoimposto, nãosendoextensivoa
parcelamentosou compensações;

IV - Nãoconfigurarenúnciadereceitaparafins daLei deResponsabilidadeFiscal, porquanto
sedestinaaviabilizaraarrecadaçãodecréditoscujaexigibilidadeeraduvidosaoudedifícilrecuperação.

Art. 19.O desconto de que trata este Capítulo será requerido administrativamente pelo
contribuinte, noSetordeTributos, acompanhadodadocumentaçãocomprobatóriadaoperaçãosocietáriaedo
laudodeavaliaçãodobemimóvel, quandoexigido.

Art. 20. Aplicam-se subsidiariamenteaodispostonesteCapítuloasregrasdoCapítuloII (Da
adesão aoPrograma) edoCapítuloVIII (Disposiçõesfinais) destaLeiComplementar, alémdasregrasedemais
condições previstasnesta lei.

CAPÍTULO V
Dasfasesecobrançadecréditostributáriosenãotributáriosnoâmbitomunicipal

Art. 21. Parafins decobrançae reconhecimentodadívidapelo devedor, o contribuinteque
aderiraoprogramadeveráassinartermodeconfissãoe reconhecimentodedívida, podendoestetermovaler
comogarantiaparafinsdepromoçãodaexecuçãofiscaljudicial, conformeocaso.
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§ 1° - A recusa da assinaturaao termo de que trata o caput desteartigo implica na
impossibilidade deadesãoao Programa.

§2° - Todosostermosserãodirigidos aosresponsáveispelo débito, nostermosda lei, bem
comocertificarãooprazoparapagamentooumanifestaçãododevedorsobreasuadívida, inclusive como
avisodeinscriçãodadívidaativa, quandofor ocaso.

§3° -Apósaassinaturadotermo, oscréditostributáriosenãotributários, inscritosnadívida
ativaounão, estarãoaptosaseremexigidospeloMunicípioportodososmeioslegaisadmitidosemdireito,
inclusiveparafinsdecumprimentodaResoluçãon° 547/2024 doConselhoNacionaldeJustiça.

Art. 22. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a protestar extrajudicialmente,
independentemente deseuvaloresempréviodepósitodeemolumentos, custasouqualquerdespesaparao
Município, asCertidõesdeDívidaAtiva(CDA) doscréditostributáriosenão-tributários doMunicípio,
reconhecidosenãopagospelocontribuinteduranteavigênciadoPrograma.

§1° - AadoçãodasmedidasprevistasnestaLeiComplementarnãoafastaaincidênciade
atualizaçãomonetáriae juros de mora, nemelide a exigênciadeprova daquitaçãopara com a Fazenda
Municipal, quandoprevistaemLei.

$2° - A existência deprocesso deexecução fiscal emdesfavor do devedor, não impede que o
Município efetue oprotesto dessescréditos, com os valores devidamenteatualizados.

§ 3° - O Município buscaráa resolução das demandaspreferencialmentede forma
extrajudicial, devendoproporasexecuçõesfiscaisapenasnoscasosjá consolidadosnadívidaativamunicipal.

dividapública municipalintermos dalaiprestimonal, padaril depromoçao dedeadoemcaraniada
crédito tributário.

Art. 24. OspagamentosdosvaloresdevidospeloprotestodasCertidõesdeDívidaAtiva
(CDA) expedidaspela FazendaPúblicacorrerãopor contadoscontribuintesinadimplentes, cabendoa eles
tambémacomprovaçãodaquitaçãodedébito, junto aoMunicípio, parafins decancelamentodoprotesto.

Parágrafoúnico. Somenteocorreráocancelamentodoprotestoapósopagamentototalda
dívida, com o recolhimento detodas astaxas e demais encargoscabíveis.

Art. 25. NostermosdestaLei Complementar, ocontribuintequefizer aadesãoaoprograma,
nostermosdaResolução n° 547/2024 doConselhoNacionaldeJustiça, serásubmetidoatrêsfasesde
cobrançasdecréditostributáriosenãotributários, sendoelas:

I - Faseadministrativa;
II - Protesto da dívida;
III - CobrançaJudicial.

Art. 26. Nafaseadministrativaocontribuinteseránotificadodeseusdébitosjuntoaofisco
municipaleteráoprazodeaté10(dez) diasparacompareceraosetordefiscalizaçãoetributoseaderirao
programanostermosdestaLei.
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§1° - A notificaçãodequetratao caputdesteartigopoderáserfeitaviapostal, porcarta
registrada, por ato fiscal (notificação de cobrançaamigável), por meio eletrônico, e-mail, por editaloupor
qualqueroutromeio, desdequegarantidaaciênciadodevedorsobreasuadívida.

§ 2° - A recusado recebimentoda notificaçãopelo devedor, não constituiimpedimentoà
ciênciadadívida, podendooagentemunicipalcertificarestarecusanoatodanotificação.

§3° -Todasasnotificaçõesserãodirigidasaosresponsáveispelodébito, nostermosdalei,
bemcomo certificarão o prazo paraadesãoao Programa deque trata esta Lei.

§4° - Quandosetratardenotificaçãopormeioeletrônicoouqualqueroutromeioqueimplique
ematodereconhecimentoexclusivododevedor, oMunicípiopoderácertificarasuaciênciamediantealeitura
damensagemouinformaçõesencaminhadasaojurisdicionado.

§5° -Apósanotificação, oscréditostributáriosenãotributários, inscritosnadívidaativaou
não, estarãoaptosaseremexigidospeloMunicípioportodososmeioslegaisadmitidosemdireito, inclusive
parafins decumprimentodaResoluçãon° 547/2024 doConselhoNacionalde Justiça.

Art. 27. Apóstranscorridoo prazodanotificaçãoparaadesãoaoprograma, nãotendoo
contribuintecomparecidoaosetordefiscalizaçãoetributosparaa regularizaçãodeseusdébitosjunto aofisco
municipal, serãoosdébitosremetidosaosseguintesórgãos:

I - CartóriosdeRegistrosedeProtestos, destaedeoutrascomarcas;
Il -OrgãosdeProteçãoaoCréditoentreosquais: SPCeSERASA.

§ 1º - Os Cartóriosde Registrose de Protestosdeverãorealizar a cobrançados débitos
municipais, nostermosdestaLei, observadasasdisposiçõesdeseusregimentos, demodoque, o não
pagamento dadívidaensejaráoprotestoemnomedodevedor, inclusiveconcedendoosdescontosprevistos
nestaLei e parcelamento sefor o caso.

§2° -OsórgãosdeProteçãoaoCréditodeverãorealizaracobrançadosdébitosmunicipais,
nostermosdestaLei, observadasasdisposiçõesdeseusregimentos, demodoque, onãopagamentodadívida
ensejaráanegativaçãodonomedodevedorenainscriçãodeseunomeno rol deinadimplentes.

§ 3º - Casoo contribuintedecidapela adesãoaos descontose parcelamentodos créditos
tributários, o setorTributáriofará asuspensãodacobrançaenegativaçãonos órgãosmencionadosnocaput
desteartigo. Emcasodeinadimplemento, osaldoremanescentevoltaráasuaorigemenegativação.

Art. 28. Transcorrido30 (trinta) diasdesdeo iníciodafasedoprotesto, semqueodevedor
tenhaquitadosuadívida, dar-se-á inícioàfasedecobrançajudicial.

Art. 29. Na fasedecobrançajudicial a dívidaseráremetidaà ProcuradoriaJurídicado
Municípioquedeveráingressarcomaexecuçãofiscalcompetenteparaagarantiadodébito.

§1° - A execuçãojudicial deveráser intentadajuntamentecomcópiadetodososdocumentos
eatosdaprimeiraesegundafasedecobrançadequetrataestaLei, parafinsdecumprimentodaResoluçãon°
547/2024 do Conselho Nacional deJustiça.
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§ 2° - A execução judicial será promovida em desfavor do devedor, independentemente da
existência de Protesto em cartório e/ou da negativação de seu nome.

§ 3° - Para garantia e satisfação do crédito exequendo, a Procuradoria Jurídica Municipal
poderávaler-se da penhorade bem específicodo devedor, com a utilização do CadastroNacional de
IndisponibilidadedeBens(CNIB), nostermosdoProvimenton° 188/2024 doConselhoNacionaldeJustiça.

§4° - A açãojudicial ouexecuçãofiscalserápromovidanostermosda legislaçãoprópria.
Art. 30. Podeser dispensadaaexigênciadoprotestoextrajudicial dedívidamunicipal, nas

seguinteshipóteses, semprejuízodeoutras, conformeanálisedojuiz nocasoconcreto:

I - Comunicação da inscrição em dívida ativa aos órgãos que operam bancos de dados e
cadastrosrelativosa consumidorese aosserviçosdeproteçãoaocrédito, tais comoSPC, SERASAe
congêneres;

II - Existênciadaaverbação, inclusivepormeioeletrônico, dacertidãodedívidaativanos
órgãos deregistrodebensedireitossujeitosaarrestooupenhora; ou

III - Indicação, noatodeajuizamentodaexecuçãofiscal, debensoudireitospenhoráveisde
titularidade do executado.

CAPÍTULO VI
Dasnotificações, intimaçõesecomunicaçõesoficiais

Art. 31. Ficaautorizada, noâmbitodoSetordeTributosdoMunicípio, autilizaçãodemeios
digitaisparaa realizaçãodenotificações, intimaçõese comunicaçõesoficiaisrelativasaprocedimentos
administrativos tributários, inclusivedefiscalização, lançamento, revisão, cobrançaadministrativaedemais
atosdecompetênciadaadministraçãotributáriamunicipal.

Art. 32. Consideram-se meios digitais válidos, entre outros:

I - Aplicativos demensagensinstantâneas, especialmente o WhatsApp;
II - Correio eletrônico (e-mail);
III - Outros meios eletrônicos oficialmente adotadospelo Município.

Art. 33. A utilizaçãodemeiosdigitaisparafins denotificaçãoe intimaçãoobservará,
obrigatoriamente, as seguintes condições:

I- Existênciadecadastropréviodocontribuinte, responsáveltributárioourepresentantelegal
juntoaoMunicípio, comindicaçãoexpressadenúmerodetelefonee/ou endereçoeletrônico;

II - Manifestaçãodeconcordânciadocontribuintequantoaorecebimentodecomunicações
pormeiodigital, aqualpoderáserformalizadanoprópriocadastro, emrequerimentoadministrativoouem
outroinstrumentoadmitidopelo SetordeTributos;

III - Identificaçãoclaradoórgãoemissordacomunicação, doservidorresponsávelpeloenvio
edo respectivo processoadministrativo;

IV - Preservaçãodaintegridade, daautenticidadee darastreabilidadedacomunicação
realizada.

Art. 34. Asnotificaçõese intimaçõesrealizadaspormeiodigital terãoplenavalidadejurídica
paratodos os fins administrativos, desdequeseja possível comprovar:

PrefeituraMiranda
Um laço de fé eunião
2441803010810838808080

PraçaAgenorCarrilho, 222, Centro. CEP: 79380-000 / Miranda - MS
Fone: (67) 3242-1508/3242-1007/3242-1767
CNPJ: 03452.315/0001-68 www.miranda.ms.gov.br.
@prefeituramiranda I/@ prefeitura.miranda



MUNICÍPIO DE
MIRANDA

I - O enviodacomunicaçãoaonúmerodetelefoneouendereçoeletrônicoinformadopelo
contribuinte; e

II - A confirmaçãodeentregadamensagemouo registro técnicodeenvio, quandoomeio
utilizado não permitir confirmação expressade leitura.

Parágrafo único. Na impossibilidadede comprovaçãodo envio ou da entrega, a unidade
responsáveldeverá promover nova tentativa de comunicaçãoou realizar a notificação pelos meios
convencionais previstosnalegislaçãomunicipal.

Art. 35. Considerar-se-á realizada anotificação ou intimação digital:

I - Nadatadaconfirmaçãodeleitura damensagem; ou
II - Nadatadoregistrodeentregapelosistemautilizado, quandonãohouverfuncionalidade

deconfirmação deleitura.

Art. 36. Ocontribuintepoderá, aqualquertempo, solicitar aexclusão, alteraçãoouatualização
deseusdadosdecontato, bemcomo optarformalmentepelanãoutilizaçãodosmeiosdigitais, hipóteseem
queascomunicações passarãoaserrealizadasexclusivamentepelosmeiostradicionais.

Art. 37. Compete ao Setor deTributos:

I - Mantersistemadecontroledascomunicaçõesdigitaisrealizadas, comregistrodoconteúdo
enviado, data, horário, meioutilizado eidentificaçãodoservidorresponsável;

II - Adotarprocedimentosinternosdesegurançada informação, com vistasàproteçãodos
dadospessoaistratadosnoâmbitodascomunicaçõesdigitais;

III - Orientarosservidoresquantoaousoadequadodosmeiosdigitaisinstitucionais;
IV- Assegurarqueascomunicaçõessejamrealizadasexclusivamenteporcanaisoficiaisdo

Município, vedadaautilizaçãodecontaspessoaisdosservidoresparafins institucionais.

Art. 38. As comunicações digitais deverão, sempre que possível, conter:

I - Identificaçãodoprocessoadministrativo;
II - Descriçãoobjetivadoatopraticadooudaprovidênciaexigida;
III - Prazo para manifestação do interessado, quandoaplicável;
IV - Indicaçãodaunidadeadministrativaresponsável.

Art. 39. Os documentosencaminhadospor meio digital ao contribuinteou recebidosdo
interessadodeverãoserjuntadosaosrespectivosprocessosadministrativos, físicosoueletrônicos, parafinsde
controle, fiscalizaçãoeeventualcomprovaçãofutura.

Art. 40. A utilizaçãodemeiosdigitaisnãoafasta, emnenhumahipótese, apossibilidadede
realização denotificaçõeseintimaçõesporoutrosmeioslegalmenteadmitidos, semprequenecessáriopara
assegurararegularidadedoprocedimentoadministrativotributário.

Art. 41. O tratamentodedadospessoaisrealizadoemrazãodaaplicaçãodestaLei deverá
observar asdisposições daLeiFederaln° 13.709, de14deagostode2018, especialmentequantoàfinalidade,
necessidade, segurançaeproteçãodasinformaçõesdoscontribuintes.
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Art. 42. Oscasosomissose as situaçõesespecíficasrelacionadasà operacionalizaçãodas
notificaçõesdigitaisserãodisciplinadospor instruçãonormativaexpedidapelo órgãoresponsávelpela
administraçãotributáriamunicipal.

CAPÍTULO VII
Dacelebraçãodeconvêniospara cobrançadedívidasmunicipais

Art. 43. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrarconvênios com os Cartórios
deRegistrosedeProtestos, destaedeoutrascomarcas, comosórgãosdaAdministraçãoPúblicaEstaduale
FederalecomosórgãosdeProteçãoaoCréditoentreosquais: SPC, SERASA, CADIN, visandoàgarantiado
recebimentodadívidapúblicamunicipal.

Art. 44. OconvêniofirmadoentreoPoderPúblicoMunicipaleosdemaisórgãosdecobrança
deverádisporsobreascondiçõesparaaexigênciamunicipal, parao registrodosprotestosdeCertidõesde
DívidaAtiva - CDA expedidaspela FazendaPúblicaMunicipal edosrespectivosatosa seremrealizados,
observadoo disposto em Legislação Federal e Estadual.

Art. 45. Comoinadimplementodoscréditostributáriosenãotributários, reconhecidosenão
pagos pelocontribuinteduranteavigênciadoPrograma, ficaautorizadaainscriçãododevedoremqualquer
cadastroinformativodosórgãosdeproteçãodecrédito, podendooMunicípio:

I - Oficiar o Departamento Estadual de Trânsito - Detran/MS e as entidades correlatas dos
demaisentesdafederação, mencionandosobrea inscriçãoemdívidaativa epossíveisconstriçõesdadívida
municipal em desfavor do devedor;

II-OficiaraoCartóriodeRegistrodeImóveisedemaiscartóriosdestaedeoutrascomarcas,
senecessário, mencionandosobrea inscriçãoemdívidaativa epossíveisconstriçõesdadívidamunicipalem
desfavor do devedor;

III - Proceder com a cobrança bancária;
IV - FirmarconvênioscomoutrosentesdaFederaçãoparaeficiêncianacobrança;
V - Utilizar mecanismos de dados de informática para implementar a eficiência na

arrecadação, diminuiçãodainadimplênciaeeficiêncianasexecuções;
VI - Realizaroutrasprovidênciasprevistasnalegislaçãotributáriamunicipalouprocessual.

Parágrafoúnico. Asmedidasprevistasnesteartigonãoobstama execuçãodoscréditos
inscritosemdívidaativa, pormeiodaLeiFederaldeExecuçãoFiscal, nemasgarantiasprevistasnosartigos
183a193doCódigoTributárioNacional(Lei Federaln° 5.172/66).

CAPÍTULO VIII
Disposições finais

Art. 46. Nãohaveráaplicaçãodepenalidadese multa pelo descumprimentodaobrigação
principalsobreosdébitosnãolançados, declaradosespontaneamente, porocasiãodaadesão.

Art. 47. Os descontosconcedidos por esta Lei Complementar nãoconferem quaisquer direitos
àrestituição, notodoouemparte, deimportânciasjápagas, aqualquertítulo, antesdoiníciodesuavigência.

Art. 48. OPoderExecutivo, emcasosexcepcionais, ficaautorizadoapromoveroagrupamento
dedébitosdequalquernatureza, inscritosemdívidaativa, ajuizadosounão, comexigibilidadesuspensaou
não, deummesmoproprietáriodediversasinscriçõesimobiliáriasemumaúnicainscriçãoimobiliária.

PrefeituraMiranda
Um laço de fé eunião

PraçaAgenorCarrilho, 222, Centro, CEP: 79380-000 /Miranda-MS.
Fone: (67) 3242-1508/3242-1007/3242-1767.

CNPI: 03452.315/0001-68 www.miranda.ms.gov.br
@prefeituramiranda i/@prefeitura.miranda



MUNICÍPIO DE
MIRANDA

Art. 49. Nostermosdoartigo3º daResoluçãon° 617/2025 doConselhoNacionaldeJustiça,
queincluiuoparágrafoúniconoartigo4° daResoluçãoden° 547/2024 doConselhoNacionaldeJustiça, os
documentosaserem remetidos pelos cartórios ao Município não devem ter acobrança deemolumentos.

Art. 50. O PoderExecutivopoderáregulamentarpor decreto, no quecouber, apresenteLei
Complementar.

Art. 51. As obrigações e disposições acessóriasprevistas nesta Lei Complementar possuem
aplicaçãoe vigência por prazo indeterminado, devendoo Poder Público Municipal procedere adotar
integralmenteasregrasdoRegularizaMiranda, noquecouber.

Art. 52. EstaLeientraemvigornadatadesuapublicação, revogadasasdisposiçõesem
contrário.

Miranda/MS, 10desetembrode2026.

tanto
FÁBIO SANTOS FLORENÇA

Prefeito Municipal
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ANEXO I

TERMO DENOVAÇÃO ECONFISSÃO DEDÍVIDATRIBUTÁRIAMUNICIPALCOM
COMPROMISSO DE PAGAMENTO - REGULARIZA MIRANDA

OMUNICIPIO DE MIRANDA, pessoajurídica dedireito públicointerno, inscritono CNPJsob o
n° 03.452.315/0001-68, comendereçonaPraçaAgenorCarrilho, 222- Centro- Miranda/MS, CEP.:
79.380-000, nesteatorepresentadopeloChefedefiscalizaçãodeTributosMunicipal, e, deoutrolado,
oCONTRIBUINTE, vempormeiodeste, firmarocompromissodepagamentodedébito, combase
nas clausulas abaixo descritas:

REQUERENTE: Nomecompleto, estadocivil, profissão, nacionalidade, RG, CPF, endereço
completo.
DADOS DO CADASTRO: Descriçãocompletado cadastro(mobiliário/imobiliário), matrícula,
inscriçãomunicipal, endereçocompletoedemaisdadosdeidentificação.

Dados dodébito:

Origem:

Valororiginal:
Correçãomonetária:

Juros: Multa:

Penalidades:

OContribuinte acimaidentificado, requeroparcelamentodosdébitosdoimóveljuntoàPrefeitura
Municipalacimadiscriminadosnostermosdoparcelamentoabaixo:

Dados do Parcelamento

Valor repactuado:

Data: Número:

Número de Parcelas:

Modalidade: (especificarparcelasedescontos)

Entrada: (valor edata)

Vencimentossubsequentes: (especificarosvaloresedatas)

ORequerentedeclara, outrossim, estarcientedequeopresentepedidoimporta:
a) Emconfissãoirretratáveldadívidaeconfiguraconfissãoextrajudicialnostermosdosartigos348,
354docódigodeProcessoCivil;
b) Emnovaçãodadívidamunicipalnostermosdoartigo360, incisoI doCódigoCivil;
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c) Onãopagamentode03(três) prestaçõesconsecutivasimplicaráo cancelamentoautomáticodo
parcelamento, independentede prévio aviso ou notificação, não podendoreparcelartal dívida,
promovendo-se deimediatoainscriçãodosaldodevedoremdívidaativa, paraimediatacobrança
executiva, na formaadministrativaoujudicial.
CLAUSULA1ª: OMunicípiodeMiranda/MS reconhecenesteodireitodeparcelamentodevalores
em favor do(a) requerente..... (Nome completo, estadocivil, profissão, nacionalidade, RG, CPF,
endereçocompletocomrelaçãoaocadastro, Descriçãocompletadocadastro(mobiliário/imobiliário),
matrícula, inscriçãomunicipal, endereçocompletoedemaisdadosdeidentificação.
CLAUSULA 2ª: O crédito a ser pago a este Município perfaz a monta de R$

•(por extenso) e será pago em ... ..... (ns. parcelas por extenso) parcelas
fixas, mensaiseconsecutivasdeR$ ...(por extenso), cada.
CLAUSULA 3ª: Opagamento teráinícionadatadeassinaturadestetermoetemotérminoprevisto
paraacorrespondência exatade....... (porextenso) meses, devendotodasasparcelasserempagas
parafinsderecebimentodotermodequitação.
CLAUSULA 4ª: Nãoserãotoleradosatrasosoupagamentosefetuadosforadoprazoestipuladoneste
termo, sendoque, onãopagamentode03(três) dasparcelasaquiassumidas, nadataavençada,
caracterizará odescumprimento destetermo, podendoosaldoremanescentedodébitoserexigido
peloMunicípio deimediato, semoprejuízodecorreçãoeatualizaçãomonetária, aplicaçãodejuros
legaiseaindaaaplicaçãodassançõesedosvalores(honoráriosadvocatíciosecustasprocessuais)
incidentes.

CLAUSULA5ª: O(a) Requerenteconfirmaosvaloresdodébitoea formadopagamentoaser
realizado poresteMunicípio, bemcomodeclaraorecebimentodecópiadestecompromissode
pagamento, comtotalciênciaeaceitedostermosnelecontidos.
CLAUSULA6ª: Paraquesurtamosseusefeitos, legaisejurídicos, firmamaspartesopresente
compromisso depagamento, quelidoedescrito, éassinadopeloChefedeFiscalizaçãodeTributose
pelo(a) Requerente, emduasviasdeigualteor.

Miranda/MS, ......... de ... ..de2026.

Contribuinte
CPF n°

....•..

.......

ChefeDoSetorDeTributação
Matrículan°

Miranda/MS, 10desetembrode2026.

FÁBIO SANTOS FLORENÇA
PrefeitoMunicipal
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